
Impactos da Reforma Tributária: Transição para o IBS, CBS e o Novo 
Modelo de Tributação sobre o Consumo 

Sumário Executivo 
A implementação da Reforma Tributária no Brasil representa uma mudança estrutural 
profunda, migrando de um modelo de competências exclusivas para um sistema de 
competência compartilhada entre entes federativos. Os principais destaques deste novo 
cenário incluem: 

●​ Extinção da Autonomia Exclusiva:  O ISS, anteriormente estritamente municipal, 
será substituído pelo IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), cuja competência é 
compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. 

●​ Adoção da Base Ampla:  O fim da "lista de serviços" da Lei Complementar 116 
simplifica a fiscalização ao tributar qualquer atividade econômica, 
independentemente de ser classificada como serviço ou venda. 

●​ Princípio do Destino:  A tributação passará a ocorrer no local do consumo final, 
visando o fim da guerra fiscal e a redistribuição da arrecadação, beneficiando 
potencialmente municípios menores e consumidores. 

●​ Não-Cumulatividade Plena:  O sistema permitirá o abatimento integral de créditos 
tributários pagos nas etapas anteriores da cadeia produtiva, eliminando o efeito 
cascata. 

●​ Transição Gradual:  O processo ocorrerá entre 2026 e 2033, com períodos de teste 
e convivência entre os modelos atual e novo. 

1. Mudanças na Competência e Fiscalização 
A transição para o IBS redefine a atuação dos auditores fiscais municipais e a autonomia 
dos entes. 

●​ Competência Compartilhada:  A legislação sobre o IBS não poderá mais ser 
específica de cada município; ela deverá ser harmonizada com os estados e o 
Distrito Federal. 

●​ Fiscalização Conjunta:  Como o IBS engloba mercadorias e serviços, auditores 
municipais — tradicionalmente focados no ISS — passarão a fiscalizar toda a 
atividade econômica, necessitando de cooperação técnica com auditores estaduais 
para áreas de domínio comercial/venda. 

●​ Transparência e Gestão:  A criação de um Comitê Gestor centralizará a 
arrecadação e os julgamentos, com o objetivo de reduzir o contencioso jurídico ao 
simplificar as regras de incidência. 

2. O Regime de Base Ampla e o Fim das Disputas de Enquadramento 
Um dos maiores avanços da reforma é a substituição do modelo de lista taxativa por uma 
base de incidência ampla. 

O Fim da "Lista de Serviços" 

Atualmente, o ISS depende da lista da LC 116/2003. Isso gera discussões sobre se a lista é 
exaustiva (sentido vertical) ou se admite congêneres (sentido horizontal). 



●​ Problema Atual:  Conflitos sobre o enquadramento de novas tecnologias e 
nomenclaturas (ex: softwares, serviços bancários e locações). 

●​ Solução com o IBS:  O imposto incide sobre qualquer atividade econômica. 
"Respirou, está devendo". Não importa o nome dado à atividade ou se ela é um 
serviço ou venda; se houve transação econômica, há tributação. 

Novos Itens Tributáveis 

Atividades que antes escapavam ao ISS por serem consideradas "obrigações de dar" (como 
locação de bens móveis, andaimes e equipamentos) passarão a ser tributadas pelo IBS. 

●​ Locação de Imóveis:  Também entrará na base de incidência, com regras 
específicas (ex: isenção para quem recebe menos de R$ 200 mil/ano em aluguéis 
ou possui menos de 4 imóveis locados). 

3. Alíquotas Estimadas e Impacto Econômico 
Embora as alíquotas finais ainda dependam de definições legislativas, as projeções atuais 
indicam um cenário de carga tributária elevada.| Tributo | Alíquota Estimada (Projeção) | 
Observações || ------ | ------ | ------ || CBS (Federal) | ~8,8% | Substitui PIS e COFINS. || IBS 
(Subnacional) | ~17,7% a 19% | Substitui ICMS e ISS. || IVA Dual (Total) | ~26,5% a 29% | 
Soma de CBS e IBS; pode chegar a ser uma das maiores do mundo. | 
Crítica à Carga Tributária:  Apesar da promessa de simplificação, há uma tendência de 
aumento da carga tributária real devido à ampliação da base e à manutenção das despesas 
públicas (o "balde furado" da máquina estatal), exigindo que estados e municípios busquem 
eficiência na arrecadação. 

4. Princípios Fundamentais: Destino e Não-Cumulatividade 

Princípio do Destino 

O imposto pertence ao local onde o produto ou serviço é consumido. 
●​ Fim da Guerra Fiscal:  Elimina-se o incentivo para empresas se estabelecerem em 

municípios com alíquotas menores para prestar serviços em outros locais. 
●​ Impacto nos Municípios:  Municípios pequenos podem ver um aumento na 

arrecadação, pois ela passará a ser automática via sistema, independentemente da 
capacidade técnica local de fiscalização. 

Não-Cumulatividade Plena 

Diferente do ISS atual, que é cumulativo (efeito cascata), o IBS/CBS permitirá que cada 
etapa da cadeia produtiva aproveite o crédito pago na etapa anterior. 

●​ Exemplo:  Na construção civil, subempreitadas que hoje geram bitributação 
passarão a gerar créditos, reduzindo o custo final do projeto. 

●​ Crédito Condicionado:  O comprador só poderá apropriar o crédito se o fornecedor 
tiver efetivamente pago o imposto (mecanismo de  split payment ). 

5. Regimes Diferenciados e Exceções 
Para proteger setores estratégicos e direitos sociais, a reforma prevê reduções na base de 
cálculo ou alíquotas zeradas: 

●​ Cesta Básica:  Alíquota zero para itens essenciais de alimentação humana. 
●​ Saúde e Educação:  Redução de 60% na base de cálculo. 



●​ Profissionais Liberais (Regulamentados):  Redução de 30% na base de cálculo 
(ex: advogados, engenheiros, contadores). 

●​ Fim do ISS Fixo:  Profissionais que hoje pagam valores fixos anuais passarão a 
pagar sobre a receita, embora com as reduções de base mencionadas. 

●​ Imposto Seletivo ("Imposto do Pecado"):  Nova sobretaxa sobre produtos 
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, como cigarros e bebidas alcoólicas. 

6. O Simples Nacional e Novas Figuras Jurídicas 
O Simples Nacional será mantido, mas com adaptações para garantir a competitividade: 

●​ Simples Nacional Híbrido:  As empresas poderão optar por pagar os impostos 
federais pelo DAS e o IBS separadamente, permitindo que seus clientes aproveitem 
créditos integrais de IBS/CBS. 

●​ Nanoempreendedor:  Nova figura para quem fatura até R$ 40 mil anuais, com 
simplificação extrema. 

●​ MEI:  Mantém o limite de R$ 80 mil, mas exige atenção ao enquadramento de 
atividades permitidas. 

7. Cronograma de Transição e Aspectos Técnicos 
A transição será gradual para evitar colapsos financeiros e permitir a adaptação de 
sistemas. 

●​ 2026:  Início dos testes com alíquotas simbólicas (0,1% para IBS e 0,9% para CBS). 
As notas fiscais emitidas no portal nacional já mostrarão esses valores. 

●​ 2027:  Implementação plena da CBS e início da redução gradual do ICMS e ISS. 
●​ 2033:  Extinção total do ISS e ICMS, com o IBS assumindo integralmente. 
●​ Sistema de  Split Payment  :  O imposto será retido automaticamente no momento 

da transação financeira (cartão, Pix ou débito), direcionando a parte do tributo 
diretamente ao Comitê Gestor. 

8. Considerações sobre Gestão Municipal Atual 
Enquanto a reforma não é totalmente implementada, os municípios devem observar: 

●​ Artigo 4º da LC 116/03:  É uma ferramenta essencial para tributar unidades 
econômicas que prestam serviços de forma contínua no município, 
independentemente de terem sede ou filial formal (unidade econômica ou 
profissional). 

●​ Fim do CPOM:  Devido a decisões do STF, o Cadastro de Prestadores de Outros 
Municípios perdeu validade, tornando a aplicação do Artigo 4º e o foco no destino 
(na reforma) ainda mais cruciais para a defesa da receita municipal. 
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